
PARECER Nº ........., DE 2019  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 18, DE 2019

O Deputado Campos Machado apresentou o Projeto de Decreto Legislativo nº 18, de 2019, com o intuito de sustar os efeitos do Decreto nº 64.164, de 3 de abril de 2019.
No período em que esteve em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a propositura não foi alvo de emenda ou substitutivo.
Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria que se destina, precipuamente, a sustar os efeitos do Decreto nº 64.164, de 3 de abril de 2019, que dispõe sobre o uso de dependências dos Palácios do Governo e dá providências correlatas.
No caso do Decreto nº 64.164, de 2019, não se trata de exercício de poder regulamentar, mas de decreto autônomo, destinado a dispor sobre a organização e funcionamento da Administração Pública - mais especificamente, sobre a gestão dos próprios estaduais. 

O uso anormal dos espaços (salas, halls, etc) dos Palácios do Governo (Bandeirantes e Boa Vista), bens públicos de uso especial nos termos do artigo 99, inciso II, do Código Civil, já é admitido, nos moldes do Decreto nº 52.119/2007.
Portanto, a matéria em apreço encontrava-se disciplinada pelo Decreto nº 52.119, de 2007, de forma que o decreto de 2019 apenas promoveu atualização de valores e aprimoramento da técnica legislativa.
Com efeito, o aproveitamento de espaços públicos por particular pode ser autorizado desde que a utilização anormal do bem seja com ele compatível e não interfira – em nenhum grau ou medida – com a finalidade pública para a qual foi ordinariamente destinado.
Destaque-se, ainda, que o fato de as características do uso anormal serem diversas daquelas para o qual o bem é destinado precipuamente, não implica admitir que a autorização possa contrariar o interesse público primário, tampouco que possa ter potencial de causar prejuízo ao erário ou ao uso regular do mesmo bem. 
Nesse contexto, releva anotar que a frequência com que o uso anormal será autorizado, a efetiva adequação e compatibilidade desse uso com a destinação do bem de uso especial, além da suficiência dos valores estimados para remuneração pelo uso privativo, constituem exercício de competência discricionária do administrador público.
Convém aqui destacar que o artigo 20, inciso IX, da Constituição do Estado, invocado pelo Autor como fundamento de sua iniciativa, autoriza somente sustações que se referem à subversão do poder regulamentador do Estado, o que não ocorreu nesse caso.
Nesse contexto, a presente iniciativa legislativa carece de constitucionalidade e legalidade, em que pese a riqueza de seus propósitos.
Sendo assim, quanto aos aspectos que nos compete, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 18, de 2019 pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade.

Sala das Comissões,

Deputada MARTA COSTA

Relatora
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